
 
DGCON 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ 
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON  

Serviço de Difusão - SEDIF 

  
Boletim do Serviço de Difusão nº 66-2012 

11.05.2012 
Sumário: 
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)  
 Convite 

 Comunicado 

 Notícia do STF 

 Notícias do STJ 

 Notícia do CNJ 
 Jurisprudência 

 Ementário de Jurisprudência Cível nº 18 (Processual Civil) 

•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•   Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Convite 

 
Na próxima segunda-
feira, dia 14, a partir das 
13h, a Escola da 
Magistratura do Estado 
do Rio de Janeiro 
(Emerj) sediará uma 
audiência pública para a 
elaboração do 
anteprojeto do Código 
Penal, com a presença 
do presidente da 
Comissão de Juristas do 
Senado, ministro Gilson 
Dipp, e do relator-geral, 
o procurador regional da 

República Luiz Carlos Gonçalves. O evento faz parte das discussões 
programadas pela Comissão Especial Externa do Senado Federal para debater os 
novos tipos penais como os crimes cibernéticos, terrorismo, milícia, tráfico de 
pessoas, enriquecimento ilícito, organizações criminosas, criminalização do jogo e 
eutanásia.  
 
A audiência estará aberta a todos os interessados que se inscreverem até as 14h 
da próxima sexta-feira, dia 11, no site da Emerj – www.emerj.tjrj.jus.br e será 
realizada no Auditório Antonio Carlos Amorim, situado na Av. Erasmo Braga, 115 - 
4° andar - Palácio da Justiça – Centro. Mais informações podem ser obtidas pelos 
telefones (21) 3133-2561/ 3400 ou (61) 3303-3490. 
 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
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Comunicado 
 
Encontra-se disponível no portal do TJERJ o novo sistema de pesquisa, onde é 
possível efetuar uma busca geral ou direcionada a avisos e notícias.  O sistema 
usa a tecnologia Google, que além da facilidade de uso, proporciona uma busca 
mais rápida e eficiente. O serviço fica no topo da página principal do TJ, dentro da 
barra de menus à direita.  
Fonte: site do TJERJ  

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Regra que proíbe liberdade provisória a presos por tráfico de drogas é 
inconstitucional 
Por maioria de votos, o Plenário concedeu parcialmente habeas corpus para que 
um homem preso em flagrante por tráfico de drogas possa ter o seu processo 
analisado novamente pelo juiz responsável pelo caso e, nessa nova análise, tenha 
a possibilidade de responder ao processo em liberdade. Nesse sentido, a maioria 
dos ministros da Corte declarou, incidentalmente*, a inconstitucionalidade de parte 
do artigo 44** da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas), que proibia a concessão de 
liberdade provisória nos casos de tráfico de entorpecentes. 
 
A decisão foi tomada no Habeas Corpus (HC 104339) apresentado pela defesa do 
acusado, que está preso desde agosto de 2009. Ele foi abordado com cerca de 
cinco quilos de cocaína, além de outros entorpecentes em menor quantidade. 
 
O relator do caso, ministro Gilmar Mendes, afirmou em seu voto que a regra 
prevista na lei “é incompatível com o princípio constitucional da presunção de 
inocência e do devido processo legal, dentre outros princípios”. 
 
Segundo ele, a lei estabelece um tipo de regime de prisão preventiva obrigatório, 
na medida em que torna a prisão uma regra e a liberdade uma exceção. O 
ministro lembrou que a Constituição Federal de 1988 instituiu um novo regime no 
qual a liberdade é a regra e a prisão exige comprovação devidamente 
fundamentada. 
 
O mesmo entendimento foi acompanhado pelos ministros Dias Toffoli, Rosa 
Weber, Ricardo Lewandowski, Cezar Peluso, Celso de Mello e pelo presidente, 
ministro Ayres Britto. 
 
“A regra é a liberdade e a privação da liberdade é a exceção à regra”, destacou o 
ministro Ayres Britto. Ele lembra que chegou a pensar de forma diferente em 
relação ao caso: “eu dizia que a prisão em flagrante em crime hediondo perdura 
até a eventual sentença condenatória”, afirmou, ao destacar que após meditar 
sobre o tema alcançou uma compreensão diferente. 
 
O presidente também ressaltou que, para determinar a prisão, é preciso que o juiz 
se pronuncie e também que a continuidade dessa prisão cautelar passe pelo 
Poder Judiciário. “Há uma necessidade de permanente controle da prisão por 
órgão do Poder Judiciário que nem a lei pode excluir”, destacou. 
 
O ministro Luiz Fux foi o primeiro a divergir da posição do relator. Ele entende que 
a vedação à concessão de liberdade provisória prevista no artigo 44 da Lei Drogas 
é constitucional e, dessa forma, negou o habeas corpus. O ministro afirmou que “a 
criminalidade que paira no país está umbilicalmente ligada à questão das drogas”. 
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“Entendo que foi uma opção do legislador constituinte dar um basta no tráfico de 
drogas através dessa estratégia de impedir, inclusive, a fiança e a liberdade 
provisória”, afirmou. 
 
O ministro Marco Aurélio foi o segundo a se posicionar pela constitucionalidade do 
artigo e afirmou que “os representantes do povo brasileiro e os representantes dos 
estados, deputados federais e senadores, percebendo a realidade prática e o mal 
maior que é revelado pelo tráfico de entorpecentes, editou regras mais rígidas no 
combate ao tráfico de drogas”. 
 
No entanto, ao verificar que o acusado está preso há quase três anos sem 
condenação definitiva, votou pela concessão do HC para que ele fosse colocado 
em liberdade, apenas porque há excesso de prazo na prisão cautelar. 
 
O ministro Joaquim Barbosa também votou pela concessão do habeas corpus, 
mas sob o argumento de falta de fundamentação da prisão. Ele também votou 
pela constitucionalidade da norma. 
 
Por sugestão do relator, o Plenário definiu que cada ministro poderá decidir 
individualmente os casos semelhantes que chegarem aos gabinetes. Dessa 
forma, cada ministro poderá aplicar esse entendimento por meio de decisão 
monocrática. 
 
* O controle incidental de constitucionalidade se dá em qualquer instância judicial, 
por juiz ou tribunal, em casos concretos, comuns e rotineiros. Também chamada 
de controle por via difusa, por via de defesa, ou por via de exceção. Ocorre 
quando uma das partes questiona à Justiça sobre a constitucionalidade de uma 
norma, prejudicando a própria análise do mérito, quando aceita tal tese. Os efeitos 
(de não subordinação à lei ou norma pela sua inconstitucionalidade) são restritos 
ao processo e às partes, e em regra, retroagem desde a origem do ato 
subordinado à inconstitucionalidade da lei/norma assim declarada. 
 
Dispositivos da Lei 11.343/2006 
 
**Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são 
inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade 
provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos. 
 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:  
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) 
a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. 
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: 
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 
oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação 
de drogas; 
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-
prima para a preparação de drogas; 
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda 



que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 
 
Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 
a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, 
maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, 
preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e 
duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa. 
 
Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação 
destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 
34 desta Lei: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 
(setecentos) dias-multa. 
 
Processo: HC 104339 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Direito de exigir prestação de contas do mandatário transmite-se aos 
herdeiros do mandante 
Os herdeiros do mandante podem exigir prestação de contas do mandatário 
constituído pelo falecido. A tese, firmada pela Terceira Turma, define que o dever 
de prestar contas subsiste após a morte do mandante. O relator, ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, atendeu a recurso dos herdeiros, que questionavam decisão 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.  
 
O dever de prestar contas no contrato de mandato está previsto no artigo 668 do 
Código Civil. Porém, o contrato, por ser personalíssimo, extingue-se com a morte 
de alguma das partes. A Terceira Turma já se posicionou no sentido de que o 
espólio do mandatário não está obrigado a prestar contas ao mandante (REsp 
1.055.819). Naquele caso, ficou estabelecido que é impossível “obrigar terceiros a 
prestar contas relativas a atos de gestão dos quais não fizeram parte”.  
 
Porém, em situação inversa, afirmou Sanseverino, quando se questiona o direito 
de os herdeiros exigirem a prestação de contas do mandatário, não há óbice. “O 
dever de prestar contas decorre diretamente da lei, não havendo qualquer 
vinculação à vigência do contrato”, expôs o ministro.  
 
O caso do recurso julgado trata de mandato de alienação de imóvel, em que o 
prazo prescricional da ação de prestação de contas somente se deflagra após a 
realização de seu objeto. Esse entendimento foi firmado no julgamento do REsp 
474.983.  
 
O ministro Sanseverino observou que, “se a prescrição somente começa a fluir 
após a extinção do mandato, é porque a obrigação de prestação de contas 
subsiste após o término da relação contratual”.  
 
Em outro ponto, em que o TJMG encampou a ideia de que não se poderia exigir 
prestação de contas porque os herdeiros não possuiriam vínculo negocial com o 
mandatário, o ministro relator também discordou. Para Sanseverino, não se pode 
esquecer que os herdeiros ficam automaticamente investidos na titularidade de 
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todo o acervo patrimonial do morto, no qual se inclui eventual crédito do falecido 
mandante contra seu mandatário.  
 
“Portanto, o vínculo jurídico que se reputou inexistente, na verdade, surgira na 
data da abertura da sucessão, ou seja, no momento da morte do mandante”, 
concluiu. Com isso, a Turma atendeu ao recurso e determinou o retornou dos 
autos ao juízo de primeiro grau para o processamento da ação de prestação de 
contas. 
 
Processo:REsp.1122589 
Leia mais...  
 
Ator não possui direitos autorais, mas apenas direitos conexos 
A atriz Alzira Alves não teve reconhecidos direitos autorais referentes à veiculação 
do filme “Limite” em fitas de videocassete. Para a Quarta Turma, o ator de filme 
possui apenas direitos conexos aos autorais, não podendo pleitear retribuição 
patrimonial pela exploração posterior da obra.  
 
O caso é regido pela lei vigente à época, antes da atual lei de direitos autorais. O 
diretor – e autor – Mário Peixoto cedeu direitos à Embrafilme, que por sua vez 
cedeu à Globovídeo/Sistema Globo de Gravações Audiovisuais Ltda. os direitos 
de distribuição da obra.  
 
Conforme o ministro Luis Felipe Salomão, a atriz que atuou em obra 
cinematográfica não tem o direito de impedir sua fixação em outros meios físicos 
quando autorizada pelo titular do direito autoral.  
 
O ministro também afastou qualquer direito da atriz pelo uso comercial posterior 
da obra. Ele explicou que a lei à época atribuía direitos autorais apenas ao diretor 
e ao produtor de obra cinematográfica, além do autor do assunto ou argumento.  
 
Pelo texto legal, os intérpretes deveriam ter a remuneração acertada em contrato 
de produção cinematográfica. Além disso, salvo pacto diverso, a lei previa que a 
retribuição pela exploração econômica posterior da obra cabia ao produtor.  
 
O relator ainda destacou que a atual lei de direitos autorais alterou o regime do 
produtor, excluindo-o da condição de coautor quando contribui apenas 
financeiramente.  
 
Ele citou novamente o doutrinador José Ascensão para afirmar que o regime de 
direitos autorais não se vincula à interpretação ou execução de obras. Para o 
jurista, a interpretação exige a presença do artista, não podendo ser separada 
dele e apropriada por terceiros, como ocorre com uma obra artística ou literária. 
 
Processo: REsp.1046603 
Leia mais...  
 
Cautelar garante efeito suspensivo a recurso não interposto e determina 
devolução de criança à mãe 
A Terceira Turma determinou a devolução imediata de criança de seis anos para a 
mãe. O filho morava com ela desde o nascimento, mas uma liminar concedida 
pelo Tribunal de Justiça do Piau, em plantão judicial, determinou a inversão 
imediata da guarda, mesmo após três negativas do juiz da causa, que aguarda 
resultado de estudo psicossocial em andamento no domicílio do menor, em 
Brasília.  
 
O pai da criança mora em Teresina e estava com o filho durante as férias 
escolares, conforme acordo de divórcio. Ele se divorciou da ex-mulher em maio de 
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2010, com guarda compartilhada, mas o domicílio da criança seria o materno. 
Porém, quando a mãe foi aprovada em concurso público e se mudou para outra 
cidade, o pai negou autorização para a mudança do filho, só efetivada por 
suprimento judicial, em junho de 2010.  
 
Em julho do mesmo ano, o pai ingressou com ação pedindo a reversão imediata 
da guarda do filho, de compartilhada para unilateral em seu favor. O pedido de 
antecipação de tutela foi indeferido em agosto de 2010, sem interposição de 
recurso. O ato seguinte no processo foi a expedição de carta precatória ao juízo 
de domicílio do menor, para realização de estudo social, em agosto de 2011.  
 
Em janeiro de 2012, quando a criança estava em férias no Piauí, o pai apresentou 
ao juiz parecer psicológico favorável à mudança de guarda e novo pedido de 
modificação, novamente indeferido.  
 
Dois dias depois, em um sábado, ele agravou da decisão, durante o plantão 
judicial do TJPI, obtendo a ordem de modificação imediata da guarda em seu 
favor dois dias após ter apresentado o pedido. A mãe interpôs agravo regimental, 
que foi negado pela câmara especializada do TJPI. Apresentou então embargos 
de declaração, desde então pendentes de julgamento.  
 
Diante da inércia do TJPI, a genitora buscou no STJ a medida cautelar, que foi 
atendida. Para a mãe, a cautelar deveria ser concedida por quatro razões: não 
seria cabível o agravo de instrumento contra decisão que rejeitou pedido de 
reconsideração; a decisão é absolutamente nula, por não ter ouvido o Ministério 
Público; a rotina do menor com a mãe estava consolidada e não poderia ser 
alterada bruscamente; o pedido cautelar poderia ser atendido em face do poder 
geral de cautela do magistrado.  
 
Quanto à urgência da tutela requerida, ela estaria justificada por envolver criança 
de seis anos que sempre morou com a mãe e foi retirada há menos de três meses 
de seu domicílio e afastada de sua assistência.  
 
Para o ministro Sidnei Beneti, a decisão do TJPI viola a jurisprudência firme do 
STJ quanto à competência para julgamento de causas envolvendo guarda de 
menores, que deve tramitar no foro de residência da criança. “Sob essa ótica, a 
decisão proferida em regime de plantão, em final de semana, no tribunal estadual, 
provocando a mudança da guarda do menor em favor do pai, com quem 
permanecia nas férias, não pode prevalecer”, afirmou.  
 
O relator também indicou a possível ocorrência de diversas irregularidades 
processuais no caso: impossibilidade de interposição de recurso especial devido 
ao andamento na origem; deferimento de liminar em regime de plantão, quando o 
pedido fora reiteradamente rejeitado; distribuição do agravo a relator que não 
poderia ter atuado no processo e a suspeição de alguns desembargadores.  
 
Conforme o relator, diante de decisão manifestamente ilegal e com consequências 
irreparáveis, a jurisprudência do STJ autoriza a concessão de efeito suspensivo a 
recurso especial ainda não interposto.  
 
Para o ministro, a situação se encaixa nessa hipótese, já que a polêmica sobre a 
guarda deve ser dirimida pelas vias próprias, em foro competente e com 
manifestação das partes divergentes. A decisão foi unânime.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial.  
 



Justiça do Rio deve rejulgar processo sobre dano à imagem de guerrilheiro 
em filme de Bruno Barreto 
A Quarta Turma anulou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e 
determinou que novo julgamento seja proferido, com a devida fundamentação, em 
processo no qual se discute ofensa à honra de pessoa que teria sido retratada de 
forma deturpada no filme “O Que é Isso, Companheiro?”, do diretor Bruno Barreto.  
 
A esposa e os filhos de Virgílio Gomes da Silva (falecido) ajuizaram ação 
reparatória de danos morais contra as produtoras do filme baseado no livro de 
Fernando Gabeira – entre elas a Produções Cinematográficas L C Barreto Ltda. –, 
alegando ofensa à honra e à imagem do falecido.  
 
O filme apresenta uma versão do sequestro do embaixador dos Estados Unidos 
no Brasil, Charles Burke Elbrick, ocorrido em 1969. Os sequestradores – 
integrantes de grupos guerrilheiros da esquerda, que lutavam contra o regime 
militar implantado em 1964 – pretendiam trocar o sequestrado por presos 
políticos.  
 
Na ação, alegaram que o personagem do filme de codinome “Jonas” corresponde, 
na verdade, a Virgílio Gomes da Silva, que foi guerrilheiro durante o período do 
regime militar.  
 
Eles apontaram coincidência de codinome, profissão, origem, idade, posição 
dentro da militância política e da participação no sequestro retratado no filme, e 
afirmaram que a personalidade de seu esposo e pai teria sido desvirtuada e 
denegrida no filme, visto que, segundo eles, o guerrilheiro foi retratado como uma 
pessoa cruel e desprovida de ética.  
 
Em primeira instância, o juízo condenou as produtoras, solidariamente, ao 
ressarcimento dos danos morais no valor de R$ 151 mil, a ser dividido entre os 
autores em partes iguais, com incidência de juros moratórios e correção 
monetária.  
 
Entretanto, o TJRJ reformou a sentença, afastando a associação do personagem 
de codinome “Jonas” com o esposo e pai dos recorrentes. De acordo com aquele 
tribunal, não houve danos morais, porque não foi constatada lesão à honra 
familiar. Além disso, argumentou que “fatos notórios, de amplo conhecimento do 
público da época, não têm na sua divulgação um ataque à intimidade de quem 
quer que seja”.  
 
Contra o acórdão, os familiares do falecido apresentaram embargos de 
declaração, os quais, segundo eles, foram julgados sem a devida fundamentação 
e com violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois as omissões e 
obscuridades apontadas não foram analisadas pelo tribunal estadual. Diante 
disso, recorreram ao STJ.  
 
Uma das produtoras apresentou contrarrazões ao recurso especial e alegou 
incidência da Súmula 7 do STJ, que impede reexame de provas em recurso 
especial. No mérito, argumentou que o filme é uma ficção e não um documentário, 
e que dele não resulta nenhuma ligação entre “Jonas” e Virgílio, não se 
configurando dano à honra ou à imagem.  
 
O relator do recurso especial, ministro Raul Araújo, reconheceu a violação ao 
artigo 535 do CPC, visto que o tribunal estadual não motivou sua decisão no 
recurso de embargos declaratórios.  
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Para ele, a forma como o TJRJ decidiu, apesar da possibilidade de agilizar o 
andamento dos processos, não se mostra compatível com o devido processo 
legal, o qual exige que todas as decisões judiciais sejam fundamentadas.  
 
“O estado democrático exige que as decisões sejam motivadas, que o órgão 
prolator se justifique perante os jurisdicionados, que dê a conhecimento público 
suas razões”, disse o ministro, ao determinar o retorno do processo ao TJRJ para 
novo julgamento dos embargos de declaração.  
 
Além disso, ele explicou que, para o conhecimento do recurso especial no STJ, é 
necessário que o tribunal estadual se manifeste acerca das teses de direito 
suscitadas. Caso isso não aconteça, o acesso ao STJ para solução do mérito fica 
impedido, “cabendo à parte vencida invocar a infringência ao artigo 535 do CPC, a 
fim de anular o acórdão recorrido para que o tribunal supra as omissões 
existentes” (REsp 769.831).  
 
Processo: REsp.750698 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Ministro Britto inicia articulação para retomar negociações de salários 
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, 

Carlos Ayres Britto, iniciou nesta semana uma 
série de reuniões com os demais presidentes 
dos tribunais superiores visando articular as 
negociações sobre os subsídios dos 
magistrados e os salários dos servidores do 
Poder Judiciário. Na última terça-feira, Britto 
encontrou-se com os presidentes do Superior 
Tribunal de Justiça, ministro Ari Pargendler, e 
do Tribunal Superior do Trabalho, ministro 

João Oreste Dalazen. 
 
A partir da articulação com os demais Tribunais Superiores, o presidente do STF 
afirma que pretende “sair a campo” para retomar as negociações com o 
Legislativo “de forma focada”, com base em dados técnicos fornecidos pelo 
Conselho Nacional de Justiça. "A ideia é desenvolver regulamentação uniforme 
para toda a Justiça, depois de ouvidos os ministros do STF, os Tribunais 
Superiores, o CNJ e as associações de classe", afirmou o presidente do CNJ.  
 
Atualmente, o chamado plano de carreira do Judiciário é objeto do Projeto de Lei 
6.613/2009,  na pauta da Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados. Ele 
altera dispositivos da Lei 11.416/2006, último instrumento a regular as carreiras 
dos servidores do Judiciário e a fixar vencimentos. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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